
RECURSO ESPECIAL Nº 2250564 - SP (2025/0499492-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : RENATO SOUZA CASSIMIRO 
ADVOGADO : GIULIANO ALVES FRÓES - MS024661

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  TRÁFICO  INTERNACIONAL
DE DROGAS. AFASTAMENTO DE CULPABILIDADE NEGATIVA NA
APELAÇÃO  DEFENSIVA.  OBRIGATORIEDADE  DE
READEQUAÇÃO  DA  PENA-BASE.  POSSIBILIDADE  DE
SUBSTITUIÇÃO  DO  FUNDAMENTO  SEM  CONFIGURAR
REFORMATIO  IN  PEJUS.  QUANTIDADE  SIGNIFICATIVA  DE
DROGA  (25,650  KG).  FUNDAMENTO  IDÔNEO.
INTERESTADUALIDADE  COMPROVADA.  APLICAÇÃO  DA
MAJORANTE  DO  ART.  40,  V.  CUMULAÇÃO  COM  A
TRANSNACIONALIDADE. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO.

1.  Nos  termos  do  Tema  Repetitivo  1.216/STJ (REsp
2.058.976/MG), é obrigatória a readequação da pena-base quando
o Tribunal, em recurso exclusivo da defesa, afasta circunstância
judicial  negativa  reconhecida  na  sentença,  sendo  lícita  a
substituição  do  fundamento  por  outro  já  constante  dos  autos,
desde que não se agrave a pena final.

2. A quantidade de 25,650 kg de maconha constitui vetor
idôneo para majoração da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei
11.343/2006, cuja consideração é obrigatória, com preponderância
sobre os critérios do art. 59 do CP.

3. A confissão do réu sobre o destino da droga ao Estado de
São Paulo autoriza a aplicação da causa de aumento do art. 40, V,
da  Lei  de  Drogas,  conforme  entendimento  pacífico  da  Corte
(Súmula  587/STJ),  sendo  dispensável  a  efetiva  transposição  de
fronteiras interestaduais.

4.  É  válida  a  cumulação  das  majorantes  dos  incisos  I
(transnacionalidade)  e  V  (interestadualidade)  do  art.  40  da  Lei
11.343/06, quando fundadas em contextos distintos.

5. Recurso especial provido para restabelecer a pena-base
no  patamar  fixado  pela  sentença  e  aplicar  a  majorante  da
interestadualidade, com observância do art. 617 do CPP.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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1.  Nos  termos  do  Tema  Repetitivo  1.216/STJ (REsp
2.058.976/MG), é obrigatória a readequação da pena-base quando
o Tribunal, em recurso exclusivo da defesa, afasta circunstância
judicial  negativa  reconhecida  na  sentença,  sendo  lícita  a
substituição  do  fundamento  por  outro  já  constante  dos  autos,
desde que não se agrave a pena final.

2. A quantidade de 25,650 kg de maconha constitui vetor
idôneo para majoração da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei
11.343/2006, cuja consideração é obrigatória, com preponderância
sobre os critérios do art. 59 do CP.

3. A confissão do réu sobre o destino da droga ao Estado de
São Paulo autoriza a aplicação da causa de aumento do art. 40, V,
da  Lei  de  Drogas,  conforme  entendimento  pacífico  da  Corte
(Súmula  587/STJ),  sendo  dispensável  a  efetiva  transposição  de
fronteiras interestaduais.

4.  É  válida  a  cumulação  das  majorantes  dos  incisos  I
(transnacionalidade)  e  V  (interestadualidade)  do  art.  40  da  Lei
11.343/06, quando fundadas em contextos distintos.

5. Recurso especial provido para restabelecer a pena-base
no  patamar  fixado  pela  sentença  e  aplicar  a  majorante  da
interestadualidade, com observância do art. 617 do CPP.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  pelo  MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas “a” e
“c”,  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  da  11ª  Turma  do  Tribunal
Regional  Federal  da  3ª  Região,  proferido  no  julgamento  da  Apelação
Criminal n.º 5001669-39.2022.4.03.6005.

O  recorrido,  RENATO  SOUZA  CASSIMIRO,  foi  condenado  em
primeiro grau como incurso no art. 33, caput, c/c art. 40, incisos I e V, da Lei
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11.343/2006, à pena de 6 (seis) anos de reclusão, em regime inicial fechado,
e  600  (seiscentos)  dias-multa,  pela  prática  de  tráfico  internacional  de
drogas,  consistente no transporte de 25,650 kg de maconha do Paraguai
com destino ao Estado de São Paulo.

A  defesa  apelou,  pleiteando:   a)  redução  da  pena-base;   b)
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei
11.343/2006); c) alteração do regime inicial para semiaberto; d) substituição
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos; e) afastamento da
pena de multa.

O  TRF3  deu  parcial  provimento  ao  apelo  para:   (i)  afastar  a
valoração negativa da culpabilidade; (ii) reduzir a pena-base para o mínimo
legal (5 anos); (iii) reconhecer a confissão espontânea como atenuante; (iv)
aplicar  a  minorante  do  §  4º  do  art.  33;   (v)  afastar  a  majorante  da
interestadualidade  (art.  40,  V);  fixando  a  pena  definitiva  em 4  anos,  10
meses e 10 dias de reclusão, em regime semiaberto, e 485 dias-multa.

O  Ministério  Público  Federal  interpôs  embargos  de  declaração,
alegando  omissão  e  contradição  quanto  à  ausência  de  valoração  da
quantidade  de  droga  como  fundamento  da  pena-base,  mesmo  após  o
afastamento da culpabilidade. Os embargos foram rejeitados.

Em seguida, interpôs o presente recurso especial, sustentando: a)
violação  ao  art.  42  da  Lei  11.343/06 e  art.  59  do  CP,  por  ausência  de
valoração da quantidade de droga apreendida (25,650 kg); b) violação ao
art. 617 do CPP, por má interpretação do princípio da reformatio in pejus; c)
má aplicação da jurisprudência quanto à majorante da interestadualidade
(art. 40, V, da Lei 11.343/06), em desconformidade com a Súmula 587/STJ.

É o relatório.

VOTO

O recurso comporta provimento.

O ponto central da controvérsia consiste em definir se o Tribunal
de origem, ao afastar a valoração negativa da culpabilidade na primeira fase
da  dosimetria,  deveria  ter  readequado  a  pena-base  com  fundamento  na
quantidade de droga apreendida, nos termos do art. 42 da Lei  11.343/06,
sem  que  isso  configure  reformatio  in  pejus;  e   se  é  aplicável,  no  caso
concreto, a majorante do art. 40, V, da Lei  11.343/06 (interestadualidade),
considerando a confissão do réu sobre o destino da droga.

A  jurisprudência  da  Terceira  Seção  deste  Tribunal  Superior  é
pacífica no sentido de ser obrigatória a redução proporcional da pena-base
quando o tribunal de segunda instância,  em recurso exclusivo da defesa,
afastar  circunstância  judicial  negativa  reconhecida  na  sentença.  Todavia,
entende-se  que  não  implicam  reformatio  in  pejus  a  mera  correção  da
classificação  de  um  fato  já  valorado  negativamente  pela  sentença  para
enquadrá-lo  como outra  circunstância  judicial,  nem o  simples  reforço  de
fundamentação  para  manter  a  valoração  negativa  de  circunstância  já
reputada desfavorável na sentença. Veja-se:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL .  RECURSO
EXCLUSIVO  DA  DEFESA.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DE
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  AFASTADA  PELO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  REDUÇÃO  PROPORCIONAL  DA  PENA-BASE.
NECESSIDADE  .  1.  A  questão  posta  no  presente  apelo  nobre
cinge-se a definir se é obrigatória a redução proporcional da pena-
base,  quando o Tribunal  de origem, em sede de julgamento de
recurso  exclusivo  da  defesa,  decotar  circunstância  judicial
negativada na sentença condenatória, sob pena de, ao não fazê-lo,
incorrer  em violação da disposição contida no art.  617 do CPP
(princípio ne reformatio in pejus). 2 . A Terceira Seção do Superior
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Tribunal de Justiça já teve oportunidade de se debruçar sobre o
tema,  quando  do  julgamento  do  EREsp  n.1.826.799/RS,
sufragando  o  entendimento  de  ser  imperiosa  a  redução
proporcional  da  pena-base  quando  o  Tribunal  de  origem,  em
recurso  exclusivo  da  defesa,  afastar  uma  circunstância  judicial
negativa do art . 59 do CP reconhecida no édito condenatório. 3.
Ambas  as  Turmas  de  Terceira  Seção  são  uníssonas  quanto  à
aplicação do referido entendimento, havendo diversos julgados no
mesmo sentido.  4  .  Tese  a  ser  fixada,  cuja  redação original  foi
acrescida  das  sugestões  apresentadas  pelo  Ministro  Rogério
Schietti Cruz (Sessão de julgamento de 28/8/2024): É obrigatória
a redução proporcional da pena-base quando o tribunal de
segunda instância, em recurso exclusivo da defesa, afastar
circunstância  judicial  negativa  reconhecida  na
sentença.Todavia, não implicam reformatio in pejus a mera
correção  da  classificação  de  um  fato  já  valorado
negativamente pela sentença para enquadrá-lo como outra
circunstância  judicial,  nem  o  simples  reforço  de
fundamentação  para  manter  a  valoração  negativa  de
circunstância  já  reputada desfavorável  na sentença. 5.  No
caso dos autos, o recorrente foi condenado à pena de 6 anos e 9
meses de reclusão, no regime fechado, e ao pagamento de 680
dias- multa, pelo crime do art . 33, caput, da Lei n.  11.343/2006.
No  julgamento  da  apelação  defensiva,  o  Tribunal  de  origem
afastou a valoração negativa da conduta social,  personalidade e
circunstâncias do crime sem promover a redução proporcional da
pena na primeira fase da dosimetria . 6. Recurso especial provido
para fixar a pena de 6 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão, além
do pagamento de 600 dias-multa, no valor mínimo legal, mantido o
regime  fechado.  (STJ  -  REsp:  2058976  MG  2023/0084322-9,
Relator.: Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Data de Julgamento:
28/08/2024, S3  -  TERCEIRA  SEÇÃO,  Data  de  Publicação:  DJe
12/09/2024)

No  caso  dos  autos,  a  sentença  considerou  negativamente  a
culpabilidade,  o  que  foi  afastado  pelo  Tribunal  a  quo,  que,  ao  invés  de
readequar  a  fundamentação  da  pena-base  considerando  outros  vetores
existentes — notadamente a quantidade significativa da droga apreendida
(25,650 kg de maconha) — limitou-se a fixá-la no mínimo legal.

Tal omissão contraria o art. 42 da Lei  11.343/06, que determina
que  a  quantidade  e  natureza  da  droga  devem  ser  consideradas  com
preponderância sobre os critérios do art. 59 do CP.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA . PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENTE.  CONCESSÃO  DA
ORDEM DE OFÍCIO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO .  1.
Nos  crimes  de  tráfico  de  drogas,  é  consabido  que  o  Juiz  deve
considerar,  com preponderância  sobre  o  previsto  no  art.  59  do
Código  Penal  -  CP,  a  natureza  e  a  quantidade  da  substância
entorpecente,  consoante  o  disposto  no  art.  42  da  Lei  n  .
11.343/2006. No  caso,  a  natureza  e  a  quantidade  das  drogas
apreendidas  (378g  de  maconha)  não  constituem  uma  quantia
expressiva,  a  afastar  a  elevação  da  pena-base,  por  não
extrapolarem o tipo penal. 2 . Agravo regimental desprovido.

(STJ - AgRg no HC: 801897 MG 2023/0041077-0, Relator.: JOEL
ILAN PACIORNIK, Data de Julgamento: 24/04/2023, T5 - QUINTA
TURMA, Data de Publicação: DJe 26/04/2023)
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Logo, deve ser restaurada a valoração negativa da pena-base com
base  na  quantidade  de  droga,  substituindo  o  fundamento  afastado,  sem
qualquer aumento da pena final — observando-se, portanto, os limites do
art. 617 do CPP.

O acórdão também afastou a causa de aumento do art. 40, V, sob o
argumento de que a transnacionalidade absorveria a interestadualidade.

Contudo, o entendimento do STJ, inclusive consolidado na Súmula
587, é claro ao estabelecer que a majorante da interestadualidade dispensa
a  efetiva  transposição  da  droga;  basta  que  haja  prova  de  que  estava
destinada a outro estado da Federação.

No  caso,  há  confissão  expressa  do  réu  de  que  a  droga  seria
entregue em São Paulo. Ainda que a droga tenha ingressado no Brasil por
fronteira  com  o  Paraguai,  seu  destino  interno  configura  a
interestadualidade, apta a ensejar a aplicação da majorante.

Ademais, é plenamente viável a aplicação cumulativa das causas de
aumento do art. 40, I e V, quando se referem a fundamentos distintos, como
no presente caso (origem no Paraguai e destino em São Paulo).

A respeito do tema:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DO ART . 28 DA LEI Nº
11.343/06. REVOLVIMENTO  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ .  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.
QUANTIDADE  DA  DROGA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  .
INTERESTADUALIDADE DO DELITO. QUANTUM DE AUMENTO
DE PENA NO PATAMAR DE 1/5. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO . 1. O Tribunal a quo, em
decisão  devidamente  motivada,  entendeu  que,  do  caderno
instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de prova,
colhidos  na  fase  inquisitorial  e  judicial,  a  enaltecer  a  tese  de
autoria delitiva imputada pelo Parquet ao acusado pelo delito de
tráfico da  cocaína.  Assim,  rever  os  fundamentos  utilizados  pela
Corte Estadual, para decidir pela desclassificação da conduta para
a infração do artigo 28 da Lei  n.  11 .343/2006, como requer a
defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado
em  recurso  especial,  segundo  óbice  da  Súmula  7/STJ. 2.  No
tocante à  fixação da pena-base acima do mínimo legal,  cumpre
registrar  que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de
discricionariedade  do  julgador,  estando  atrelada  às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes,
elementos  que  somente  podem ser  revistos  por  esta  Corte  em
situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
3 . Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável
atentar  para  o  que  disciplina  o  art.  42  da  Lei  n.  11.343/2006,
segundo  o  qual  o  juiz,  na  fixação  das  penas,  considerará,  com
preponderância sobre o previsto no art .  59 do Código Penal,  a
natureza  e  a  quantidade  da  substância  ou  do  produto,  a
personalidade e  a  conduta social  do agente.  Precedentes.5.  Em
atenção às diretrizes do art  .  59 do CP e do art.  42 da Lei  de
Drogas, houve a consideração da quantidade e da diversidade dos
entorpecentes apreendidos (28kg de maconha e 3,8g de cocaína),
sendo um deles de natureza altamente deletéria (cocaína),  para
fixar a pena-base 3 anos acima do mínimo legalmente previsto,
não havendo qualquer ilegalidade no referido fundamento. 6. No
que  tange  à  incidência  do  art  .  40,  inciso  V,  da  Lei  nº
11343/06, a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  no
sentido  de  que,  uma  vez  caracterizado  o  tráfico  entre
estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal -
circunstância que atrai a incidência da majorante prevista
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no  inciso  V  do  art.  40  -,  a  distância  percorrida  e/ou o
número  de  fronteiras  ultrapassadas  pelo  agente  podem
lastrear a escolha da fração de aumento de pena decorrente
da  interestadualidade  do  delito  (  HC  373.523/SP, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em 14/08/2018, DJe 21/08/2018) .7. No presente caso, tendo a
Corte de origem concluído que o acusado, proveniente do Estado
da Bahia, possivelmente percorreu e estaria a percorrer mais de
duas unidades da federação, havendo grande distância entre os
destinos,  com  a  recepção  da  carga  em  São  Paulo,  cidade  de
intensa movimentação, o que dificulta a ação do Estado, além do
fato  de  ter  usado  ônibus  de  transporte  coletivo,  expondo
passageiros  a  risco,  bem como atraso  na  viagem deles,  tudo  a
revelar maior reprovabilidade da conduta, não há que se falar em
ilegalidade  na  fixação  acima  do  patamar  mínimo.  Porém,  1/3
mostra-se exacerbado, sendo mais razoável ao caso a fração de
1/5.8 . Agravo regimental não provido.

(STJ - AgRg no AREsp: 2367054 SP  2023/0176386-5, Relator.:
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento:
08/08/2023, T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
14/08/2023)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS.  CAUSA  DE  AUMENTO  DE  PENA  REFERENTE  À
INTERESTADUALIDADE.  ART  .  40,  V,  DA  LEI  N.  11.343/2006.
PRESCINDIBILIDADE  DE  EFETIVA  TRANSPOSIÇÃO  DE
FRONTEIRAS . 1. A causa de aumento de pena referente à
interestadualidade do tráfico de drogas, prevista no art. 40,
V, da Lei n. 11 .343/2006, prescinde da efetiva transposição
do estupefaciente, se houver nos autos comprovação de que
a substância estava destinada a outro estado da Federação.
Súmula n. 587/STJ. 2 . Nesse ponto, ao contrário do sustentado
pelo  agravante,  não  houve  necessidade  de  incursão  no  acervo
probatório  dos  autos,  uma  vez  que  a  situação  fática  já  estava
delineada  no  acórdão  recorrido,  que  assinalou  a  confissão  do
acusado no sentido de que os entorpecentes seriam transportados
até o Estado de São Paulo. Não há se falar, portanto, na incidência
da Súmula n. 7/STJ. 3 . Agravo regimental desprovido.

(STJ -  AgRg no REsp:  1922995 MS  2021/0048175-9, Relator.:
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Data de Julgamento:
28/09/2021, T6  -  SEXTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
07/10/2021)

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  ao  recurso  especial  do
Ministério Público Federal, para:

1.  Restabelecer  a  valoração  negativa  da  pena-base  com
fundamento na quantidade significativa da droga apreendida (25,650 kg),
conforme art. 42 da Lei 11.343/06, mantendo-se a pena-base em 6 anos de
reclusão e 600 dias-multa, como fixado na sentença de origem;

2. Restabelecer a causa de aumento prevista no art. 40, V, da Lei
11.343/06 (interestadualidade), com fração de 1/6, conforme o padrão usual;

3.  Aplicar  novamente  a  atenuante  da  confissão  espontânea  e  a
causa  de  diminuição  do  tráfico  privilegiado  (§  4º  do  art.  33),  na  fração
mínima de 1/6, mantendo a aplicação cumulativa com as majorantes.

Com isso, a pena deverá ser recalculada em liquidação de acordo
com  os  critérios  acima  definidos,  desde  que  não  ultrapasse  a  pena
anteriormente fixada pela sentença (6 anos de reclusão e 600 dias-multa),
em atenção ao art. 617 do CPP.

É como voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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